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Compilação de todos os Informes encaminhados no mês 
 
Semana de 04 a 08 de julho de 2011 
 
1. ALMEIDA, Diogo Assumpção Rezende de. O princípio da adequação e os métodos de solução de conflitos. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 185-208, maio 2011. 
 

2. ANDREWS, Neil. Influência europeia sobre o processo civil inglês: a Inglaterra não é mais uma ilha. Revista 
de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 161-181, maio 2011. 
 

3. AQUINO, Juliana Louyza de Souza Cavalcante. Licenciamento ambiental no direito ambiental e no direito 
administrativo. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 131-148, jul./dez. 2008. 
 

4. ARELLANO, Luís Felipe Vidal. Administração Pública gerencial e direito penal burocrático: implicações na 
dogmática penal da aplicação do gerencialismo na Administração Pública Brasileira. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 215-238, mar./abr. 2011. 
 

5. BEGO, Thiago Pucci. O enigmático instituto da assistência litisconsorcial: intrigantes questões. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 71-110, maio 2011. 
 

6. BERDUGO GÓMEZ DE LA TORRE, Ignacio; CERINA, Giorgio D. M.. Sobre la corrupción entre particulares: 
convenios internacionales y derecho comparado. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, 
n. 89, p. 159-213, mar./abr. 2011. 
 

7. BEZERRA JUNIOR, Luís Martins Holanda. O trabalho do apenado e a reincidência. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 15, n. 344, p. 26-27, maio 2011. 
 

8. BLIACHERIS, Marcos Weiss. Manejo florestal sustentável: uma perspetiva jurídica. Fórum de Direito Urbano 
e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 87-95, mar./abr. 2011. 
 

9. BONDIOLI, Luís Guilherme Aidar. Concentração das respostas do réu e ampliação dos limites objetivos da lide 
no Projeto de Lei 166/2010, do Senado Federal. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 369-378, 
maio 2011. 
 

10. BURATTO, Ângelo Luiz. Os Tribunais de Contas, o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável: uma escuta 
à Administração Pública Municipal de Santa Catarina sobre o que é importante medir e monitorar. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 7-31, mar./abr. 2011. 
 

11. BUSTOS GISBERT, Rafael. Corrupción política y derecho. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 
Paulo, v. 19, n. 89, p. 387-405, mar./abr. 2011. 
 

12. CAMARGO, Beatriz Correa. Instrumentos internacionais no combate à corrupção. Transformações e 
harmonização do direito penal brasileiro. Considerações sobre os crimes praticados por particular contra a 
Administração Pública estrangeira. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 95-
129, mar./abr. 2011. 
 

13. CANTOARIO, Diego Martinez Fervenza. Poderes do juiz e princípio do contraditório. Revista de Processo, São 
Paulo, v. 36, n. 195, p. 278-308, maio 2011. 
 

14. CARPI, Federico. La storia dell'Associazione internazionale di diritto processuale. Revista de Processo, São 
Paulo, v. 36, n. 195, p. 391-397, maio 2011. 
 

15. CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. Vinte anos da Constituição Democrática de 1988. Direito, Estado e 
Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 199-214, jul./dez. 2008. 
 

16. CASTRO, Gustavo Almeida Paolinelli de. Direito à segurança pública no Estado Democrático de Direito: uma 
releitura à luz da teoria discursiva. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 70-84, jul./dez. 
2008. 
 

17. CHAGAS, Ricardo. Sistema educacional brasileiro e o mosaico midiático: realidade e virtualidade. Política 
educacional: a urgência do debate. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 28-30, maio 2011. 
 

18. CHAVES, Marianna. O divórcio e separação no Brasil. Algumas considerações após a aprovação da EC 66. 
Revista Brasileira de Direito das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, v. 12, n. 20, p. 5-18, fev./mar. 
2011. 
 

19. COPOLA, Gina. Direito das Águas. Recursos hídricos. Conservação. Código das Águas. Agência Nacional de 
Águas. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 47-55, mar./abr. 2011. 
 

20. COSTA, Bruno Andrade; MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. Arbitragem exercida por entes públicos: uma 
proposta de regulamentação. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, p. 36-43, abr. 2011. 



 
21. CUNHA, Carlos Eduardo Bergamini. Discricionariedade administrativa e interesses públicos: superando a 

supremacia em busca da ponderação. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, p. 9-21, abr. 
2011. 
 

22. ECKHARD, Gustavo André; SANTOS, Clezio Saldanha dos. Democracia e acesso à Justiça no processo 
eletrônico. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 68-88, jan./jun. 2009. 
 

23. ELIAS, Gustavo Terra. Revisão geral e anual da remuneração dos servidores públicos: subsídios hermenêuticos 
para sua redenção. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, p. 28-35, abr. 2011. 
 

24. FABIÁN CAPARRÓS, Eduardo Angel. Algunas observaciones sobre el blanqueo imprudente de capitales: 
aspectos doctrinales y jurisprudenciales. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, 
p. 131-158, mar./abr. 2011. 
 

25. FARIA, Alexandra Clara Ferreira; ASSIS, Christiane Costa. O instituto da reclamação constitucional e a 
repercussão geral. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, p. 66-72, abr. 2011. 
 

26. FAVER, Marcus Antônio de Souza. Aspectos da Reforma do Judiciário. Carta Mensal: Problemas Nacionais, Rio 
de Janeiro, n. 673, p. 55-80, abr. 2011. 
 

27. FERNANDES, Antônio Scarance; ESSADO, Tiago Cintra. Corrupção: aspectos processuais. Revista Brasileira 
de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 473-494, mar./abr. 2011. 
 

28. FERNANDES, Roosevelt da Silva; et al. Avaliação da percepção ambiental da sociedade frente ao conhecimento 
da legislação ambiental básica. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 149-160, jul./dez. 
2008. 
 

29. FERRARI NETO, Luiz Antonio. Fraude contra credores vs. fraude à execução e a polêmica trazida pela Súmula 
375 do STJ. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 209-247, maio 2011. 
 

30. GOMES, Ana Valeska Amaral. Por que levar tecnologias digitais à escola? Consulex. Revista Jurídica, Brasília, 
v. 15, n. 344, p. 31-32, maio 2011. 
 

31. GOMEZ, José Maria. Globalização dos direitos humanos, legado das ditaduras militares no Cone Sul latino-
americano e justiça transicional. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 85-130, jul./dez. 
2008. 
 

32. GORON, Livio Goellner. Acesso à Justiça e gratuidade: uma leitura na perspectiva dos direitos fundamentais. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 249-278, maio 2011. 
 

33. GSCHWENDTNER, Loacir. Precisamos de um novo Código de Processo Civil? ADV: Advocacia Dinâmica - 
Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 3, p. 26-27, mar. 2011. 
 

34. GUERRA, Evandro Martins; DAMASCENO, Marcos. Discricionariedade administrativa e legislativa: diretrizes 
para a garantia dos interesses sociais nos atos estatais. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, 
p. 46-65, abr. 2011. 
 

35. GUIMARAENS, Francisco de. Afetos, imaginação e constituição dos direitos: uma reflexão sobre as ações 
afirmativas no ensino superior. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 58-69, jul./dez. 2008. 
 

36. GUIMARÃES, Janaína Rosa. Lei Seca e bafômetro: a falta de obrigatoriedade do teste etílico e os efeitos 
práticos do crime. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 4, p. 32-36, abr. 2011. 
 

37. HAACK, Susan. O universo pluralista do direito: em direção a um pragmatismo jurídico neo-clássico. Direito, 
Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 161-198, jul./dez. 2008. 
 

38. HARTMANN, Guilherme Kronemberg. Apontamentos sobre a repercussão geral do recurso extraordinário. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 4, p. 11-19, abr. 2011. 
 

39. HORTAL SANCHEZ, Jesus. Liberdade religiosa e ordenamento jurídico: do padroado ao recente Acordo Santa-
Sé/Brasil. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 232-240, jan./jun. 2009. 
 

40. LENZ, Carlos Eduardo Thompson Flores. Constitucionalidade do art. 172 da Lei n. 8.112/90. Aspectos do 
processo administrativo disciplinar. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, p. 22-27, abr. 
2011. 
 

41. LIMA, Ari. A importância da persuasão na Advocacia. Desenvolver sua competência retórica deve ser um dos 
principais objetivos do advogado que almeja o sucesso. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, São 
Paulo, n. 3, p. 23-25, mar. 2011. 
 

42. LOPES, Mariângela. A infiltração de agentes no Brasil e na Espanha: possibilidade de reformulação do sistema 
brasileiro com base no direito espanhol. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, 



p. 495-532, mar./abr. 2011. 
 

43. LUNELLI, Carlos Alberto; MARIN, Jeferson Dytz. A preservação da tutela jurisdicional a partir da interação das 
eficácias mandamental e condenatória. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 423-438, maio 
2011. 
 

44. LUZ, Yuri Correa da. O combate à corrupção entre direito penal e direito administrativo sancionador. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 429-470, mar./abr. 2011. 
 

45. MAIA, Taisa da. O princípio da fungibilidade como instrumento à efetividade do processo. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 471-487, maio 2011. 
 

46. MARCÃO, Renato Flávio. Execução penal: ideal normativo e ralidade prática. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 3, p. 03-08, mar. 2011. 
 

47. MARENSI, Voltaire Giavarina; PEIXOTO, Cesar Lara. O suicídio: sob o prisma do contrato de seguro. Consulex. 
Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 60-61, maio 2011. 
 

48. MARIN, Joel Orlando Beviláqua; MARIN, Eriberto Francisco Beviláqua. Responsabilidade social empresarial e 
combate ao trabalho infantil. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 114-142, jan./jun. 2009. 
 

49. MARTINS, Fernando Dal Bo. O agravo como recurso cabível contra decisão que, sem extinguir o procedimento 
ou a fase de cognição em primeiro grau tem como conteúdo alguma das hipóteses dos arts. 267 e 269 do CPC. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 439-472, maio 2011. 
 

50. MATELLANES RODRÍGUEZ, Nuria. El delito de cohecho de funcionarios nacionales: condicionantes 
internacionales y principales aspectos de su nueva regulación en el Codigo Penal español. Revista Brasileira 
de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 355-385, mar./abr. 2011. 
 

51. MILAGRE, José Antônio Maurélio. Leilão de centavos: programados para falhar. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 15, n. 344, p. 48-49, maio 2011. 
 

52. MONTEIRO, André Luís. Descabimento de embargos infringentes em reexame necessário: inconstitucionalidade 
do Enunciado 390 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, 
p. 311-339, maio 2011. 
 

53. MORAES, José Rubens de. Princípios da execução de sentença e reformas do Código de Processo Civil. Revista 
de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 37-69, maio 2011. 
 

54. MORONG, Fábio Ferreira. O regime jurídico europeu de intervenção administrativa nas atividades industriais e 
agrícolas de grande potencial poluidor como referencial de prevenção e proteção ambiental. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 33-46, mar./abr. 2011. 
 

55. NIGRO, Rachel. A virada linguístico-pragmática e o pós-positivismo. Direito, Estado e Sociedade, Rio de 
Janeiro, n. 34, p. 170-211, jan./jun. 2009. 
 

56. NOBREGA, Dario Alexandre Guimarães. A reprodução humana assistida post mortem e o direito sucessório do 
concebido: uma interpretação constitucional da legitimidade sucessória a partir do princípio da isonomia. 
Revista Brasileira de Direito das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, v. 12, n. 20, p. 39-59, fev./mar. 
2011. 
 

57. NOGUERA, Antonio Vercher. Urbanismo y corrupción: notas sobre el proceso evolutivo de su tratamiento penal 
en España. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 63-94, mar./abr. 2011. 
 

58. OTERO, Marcelo Truzzi. Contratação da barriga de aluguel gratuita e onerosa. Legalidade, efeitos e o melhor 
interesse da criança. Revista Brasileira de Direito das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, v. 12, n. 20, p. 
19-38, fev./mar. 2011. 
 

59. PÁDUA, João Pedro Chaves Valladares. Constituição do sujeito e intersubjetividade: por um diálogo entre 
Habermas e Winnicott. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 89-113, jan./jun. 2009. 
 

60. PELEJA JUNIOR, Antônio Veloso. A democratização na escolha dos membros do CNJ. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 54-55, maio 2011. 
 

61. PEREIRA NETO, Luiz Gonzaga. Relação entre as ações de improbidade administrativa e de execução de acórdão 
do Tribunal de Contas. Litispendência, conexão, continência ou perda superveniente do interesse jurídico-
processual? A existência de ação de improbidade administrativa impede o ajuizamento de execução de acórdão 
do Tribunal de Contas, pelo mesmo ente legitimado? ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, São Paulo, 
n. 3, p. 17-22, mar. 2011. 
 

62. PÉREZ CEPEDA, Ana Isabel; BENITO SÁNCHEZ, Carmen Demelsa. La política criminal internacional contra la 
corrupción. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 13-61, mar./abr. 2011. 
 



63. PILATTI, Adriano. A plebe multitudinária e a constituição de seus tribunos na sociedade global. Direito, 
Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 6-17, jan./jun. 2009. 
 

64. PRADA, Dave Lima. Processo educativo e cultura digital: realidade e ficção. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 15, n. 344, p. 33-35, maio 2011. 
 

65. PRUDENTE, Antônio Souza. Educação ambiental como garantia fundamental da cidade sustentável. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 32-33, mar./abr. 2011. 
 

66. QUEIROZ, João Eduardo Lopes. Síntese dos principais aspectos ambientais recorrentes no agronegócio 
brasileiro. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 56-86, mar./abr. 2011. 
 

67. RAMOS, Mozart Neves. Formação de professores: um salto de qualidade na educação básica. Consulex. 
Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 38-39, maio 2011. 
 

68. REINALDO FILHO, Demócrito Ramos. A jurisprudência brasileira sobre responsabilidade do provedor por 
publicações na Internet: a mudança de rumo com a recente decisão do STJ e seus efeitos. ADV: Advocacia 
Dinâmica - Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 4, p. 03-10, abr. 2011. 
 

69. ROCHA, Álvaro Filipe Oxley da. Judiciário e mídia: o problema da realização da cidadania no Brasil. Direito, 
Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 18-41, jan./jun. 2009. 
 

70. RODRIGUES, Christian Lisboa. Multa instituída pela Lei n. 12.249/10: inconstitucionalidade. Consulex. Revista 
Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 62-63, maio 2011. 
 

71. RODRÍGUEZ GARCÍA, Nicolás. El progresivo diseño de espacios judiciales penales comunes para enfrentar la 
impunidad de la corrupción. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 239-354, 
mar./abr. 2011. 
 

72. RODRIGUEZ PALOP, Maria Eugenia. Entre las necesidades y los derechos: de porqué el derecho al agua es algo 
más que un grito. Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 143-169, jan./jun. 2009. 
 

73. SANTANA, Elaine Barbosa; ROCHA, Fernando Carlos Wanderley. A Convenção sobre Aviação Civil Internacional 
e a crise do sistema de tráfego aéreo: o caso do acidente ocorrido no dia 27 de julho de 2007. Direito, Estado 
e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33, p. 36-57, jul./dez. 2008. 
 

74. SANTOS, Adriana Santana Vieira dos. Planejamento tributário e a questão da elisão fiscal: estudo sobre o 
treaty shopping à luz da norma geral antielisiva. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, São Paulo, n. 
3, p. 09-16, mar. 2011. 
 

75. SANTOS, Francisco Cláudio de Almeida. Arbitragem: conflitos de competência. Consulex. Revista Jurídica, 
Brasília, v. 15, n. 344, p. 50-53, maio 2011. 
 

76. SILVA, Celso de Albuquerque. Ação afirmativa no âmbito do Ensino Superior: uma análise da 
constitucionalidade das políticas de cotas para ingresso em universidades. Direito, Estado e Sociedade, Rio 
de Janeiro, n. 34, p. 42-67, jan./jun. 2009. 
 

77. SILVA, Eider Avelino. Análise da aplicação do art. 285-A do Código de Processo Civil. Revista de Processo, 
São Paulo, v. 36, n. 195, p. 341-366, maio 2011. 
 

78. SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. A ideia penal sobre a corrupção no Brasil: da seletividade pretérita à 
expansão de horizontes atual. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 19, n. 89, p. 407-
428, mar./abr. 2011. 
 

79. SKAF, Samira. Direitos da personalidade do nascituro: o direito a alimentos. Revista Brasileira de Direito 
das Famílias e Sucessões, Porto Alegre, v. 12, n. 20, p. 60-78, fev./mar. 2011.  
Jurisprudência comentada. 
 

80. SOARES, Leonardo Oliveira. O prazo prescricional das ações (pretensões) indenizatórias propostas contra o 
Poder Público no Estado Democrático de Direito Brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 
137-158, maio 2011. 
 

81. SOARES, Marcos José Porto; et al. A concretude das condições para o legítimo exercício do direito de ação e as 
consequências decorrentes. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 399-421, maio 2011. 
 

82. SPOLIDORO, Luiz Cláudio Amerise. Bullying e cyberbullying: fragmentação familiar, educacional e social. 
Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 36-37, maio 2011. 
 

83. STOLZ, Sheila. Derecho, derechos y democracia: un análisis critico al positivismo ético. Direito, Estado e 
Sociedade, Rio de Janeiro, n. 34, p. 212-230, jan./jun. 2009. 
 

84. STRINGUINI, Millos Augusto; PALAZZO JUNIOR, José Truda. Crime continuado e silencioso contra a biosfera. 
Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 10, n. 56, p. 96-99, mar./abr. 2011. 



 
85. SUGIURA, Paulo Massaru Vesugi. Gestão de pessoas: novos horizontes para um desafio antigo. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 11, n. 122, p. 44-45, abr. 2011. 
 

86. TAVARES, Fernando de Lyra; CUNHA, Maurício Ferreira. O direito fundamental a prova e a legitimidade dos 
provimentos sob a perspectiva do direito democrático. Revista de Processo, São Paulo, v. 36, n. 195, p. 111-
136, maio 2011. 
 

87. TESHEINER, José Maria Rosa. Ação de improbidade contra agentes políticos. Revista de Processo, São Paulo, 
v. 36, n. 195, p. 13-36, maio 2011. 
 

88. TURSI, Oswaldo Lelis. Manifestação de interesse. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 344, p. 64-65, 
maio 2011. 
 

89. WALD, Arnoldo. Um novo direito para uma Justiça renovada. Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 15, n. 
344, p. 46-47, maio 2011. 
 

Semana de 11 a 15 de julho de 2011 
 
1. ABBOUD, Georges. O mito da supremacia do interesse público sobre o privado: a dimensão constitucional dos 

direitos fundamentais e os requisitos necessários para se autorizar restrição a direitos fundamentais. Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v. 100, n. 907, p. 61-119, maio 2011. 
 

2. BRANCHER, Paulo Marcos Rodrigues. Reciprocidade de tratamento no direito Internacional envolvendo isenções 
de natureza tributária. Desnecessidade de tratado internacional. Revista Dialética de Direito Tributário, São 
Paulo, n. 189, p. 135-142, jun. 2011. 
 

3. CARDOSO, Alessandro Mendes; FREIRE, Edgar Junqueira. Do direito ao crédito integral do ICMS e a guerra 
fiscal: análise da evolução jurisprudencial. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 189, p. 9-
21, jun. 2011. 
 

4. CEZAROTI, Guilherme. Cofins das sociedades uniprofissionais. Ainda a questão da limitação temporal dos 
efeitos da coisa julgada. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 189, p. 36-46, jun. 2011. 
 

5. DANILEVICZ, Igor. O art. 114 do Código Tributário Nacional e a lógica proposicional: um critério de 
interpretação possível. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 189, p. 58-73, jun. 2011. 
 

6. DIAS FILHO, Claudemir Rodrigues & ANTEDOMENICO, Edilson. Comoriência: ponderações jurídicas e 
tanatológicas. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 100, n. 907, p. 159-171, maio 2011. 
 

7. DOTTI, René Ariel. Discriminação religiosa: liberdades de opinião e de crítica: o espiritismo como filosofia e 
ciência. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 100, n. 907, p. 175-232, maio 2011. 
 

8. FOLLONI, André Parmo & GARCIA, Leonardo Colognese. Depreciação de ativos. Normas contáveis e tributárias. 
Regime tributário de transição. Neutralidade fiscal. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 
189, p. 143-152, jun. 2011. 
 

9. FREITAS, Leonardo e Silva de Almendra. Desmistificando a modulação dos efeitos das viradas jurisprudências 
(prospective overruling) no direito tributário: experiência jurisprudencial, aspectos processuais e um caso ideal 
para sua utilização: (i)legitimidade do contribuinte 'de fato'. Revista Dialética de Direito Tributário, São 
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